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No dia 28 de janeiro, em decisão ines-
perada, a juíza Carolina Maia Almeida, 
expediu alvará de soltura em menos de 
24 horas após o crime, para três homens 
presos em flagrante, após assaltarem 
um banco. Na oportunidade, os melian-
tes foram abordados pela polícia militar 
com cerca de meio milhões de reais. 

Segundo a rádio BandNews, o trio foi 
surpreendido pela polícia quando tenta-
vam fugir pelos fundos do banco. Com 
os bandidos, os policiais apreenderam 
serras para perfuração de paredes, as-
sim como dois revólveres. 

Ainda segundo a matéria, dos três cri-
minosos presos, dois eram reincidentes 
e já haviam cometido o mesmo tipo de 
crime há um ano. 

De acordo com a decisão da juíza Ca-
rolina Maia Almeida, da 2ª Vara Crimi-
nal de São José dos Pinhais no Paraná, 
a ordem de soltura se deu pelo crime, 
segundo a magistrada, não ter sido co-
metido com emprego de violência, com 
base no artigo 310 do Código de Pro-
cesso Penal.

Segundo a decisão: “Tal delito não se re-
veste de especial gravidade, uma vez que 
não foi cometido com o emprego de vio-
lência, o que demonstra que os flagran-
teados não apresentam alto grau de pe-
riculosidade”, (...) “assim, sua segregação 
provisória não se faz necessária à garan-
tia da ordem pública”.

A decisão, no mínimo, inusitada, traz 
grande revolta a população, pois en-
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JUSTIÇA DESOBRIGA EMPRESA DE TRANSPORTE 
DE VALORES A CUMPRIR COTA DE APRENDIZES

Em 2017 o MPT Manaus ajuizou uma 
Ação Civil Publica contra empresa de 
transporte de valores requerendo ao 
juízo que empresa cumprisse a cota de 
contratação de empregados aprendi-
zes e fosse condenada ao pagamento de 

quanto propaga-se no país o terror da 
violência, nós brasileiros e trabalhado-
res nos tornamos reféns da violência 
e da insegurança, não podendo con-
tar, sequer, com um sistema eficaz, que 
mantenha de fato os bandidos fora do 
convívio com a sociedade de bem. 

Em pesquisa divulgada pela CON-
TRASP em conjunto com o SindVigi-
lantes Curitiba, demonstra claramente 
o perigo e a insegurança que os traba-
lhadores e a população vêm sofrendo 
ao longo dos últimos anos. Portanto, 
tal decisão gera inequívoca insegurança 
para a sociedade e torna o trabalho dos 
agentes da Segurança Pública e dos tra-
balhadores no segmento de Segurança 
Privada ignóbil. 

Ainda que a decisão seja legal, por cum-
prir os requisitos constantes em nossa 
ultrapassada legislação penal. Conside-
ramos que a decisão de soltar imediata-

mente esses criminosos não cumpriu os 
ideais de justiça para com a sociedade.

Perplexo com a decisão, o presidente 
da Contrasp, João Soares ressaltou: “Já 
tínhamos acompanhado quadrilhas se-
rem soltas depois de um ano, dois anos 
de reclusão por essa prática, o que já 
achávamos um absurdo. Agora de um 
dia para o outro é dar carta branca para 
os ataques a banco”. 

A CONTRASP e suas entidades filiadas 
continuarão lutando para mudar a tipifi-
cação desse tipo de crime, por entender 
que a legislação deve ser formada pelo 
bom exemplo e pela sanção. Enquanto 
houver leis brandas haverá o crescimento 
de crimes como esses. 

Com informações bandnewsfmcuritiba.
com 30/01/2019 e SindVigilantes Curitiba

multa no valor de R$ 300 mil. 

Na ocasião, o MPT fundamentou sua 
decisão no auto de infração lavrado con-
tra a empresa que possuía apenas oito 
aprendizes, sendo que a mesma tinha 
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tome como base de cálculo a totalidade 
de empregados de uma determinada em-
presa, sem excluir peculiaridades ineren-
tes a cada ramo de atividade econômica. 
Ora, se uma empresa não pode alocar 
um aprendiz em uma determinada ativi-
dade devido ao seu alto grau de risco ou 
a alguma outra exigência legal, questio-
na-se por que razão deveria tal atividade 
ser incluída no cálculo desse percentual?” 
Afirmou o MM Antônio Carlos Cam-
pos.

Julgando assim a ação totalmente im-
procedente.

•	 Processo: 0001901-73.2017.5.11.0002

Com informações https://www.miga-
lhas.com.br 31/01/2019

em seus quadros mais de 1,4 mil traba-
lhadores, não preenchendo, portanto, a 
cota de 5% do número de empregados 
na condição de aprendizes, conforme 
legislação vigente. 

A empresa alegou, em sua defesa, a im-
possibilidade de contratação de meno-
res aprendizes, em virtude da periculo-
sidade do trabalho. 

Ao analisar o caso o juiz do Trabalho 
Antônio Carlos de Figueiredo Campos, 
substituto na 2ª vara de Manaus/AM, 
decidiu que a empresa de transporte de 
valores não é obrigada a cumprir cota 
de contratação de aprendizes, pela tota-
lidade de funcionários contratados, vez 
que há exceções que devem ser conside-
radas caso a caso.  
 
“Não é razoável nem proporcional que se 


